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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):

Trata-se de apelação interposta pela autora em face da sentença pela qual o juízo a quo julgou improcedente o pedido inicial que reclamava a determinação à autarquia previdenciária conceder o benefício de auxílio-doença/aposentadoria por invalidez.

Em sua apelação, a autora afirma que a ocorrência da incapacidade se deu em momento que mantinha a sua qualidade de segurada, uma vez que tendo gozado benefício de auxílio-doença em razão de estar acometida por HIV, após a sua cessação ficou em situação de desemprego involuntário. 

Sem Contrarrazões.

É o relatório.

V O T O

O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):

O benefício de auxílio-doença funda-se no art.59 da Lei 8.213/91, que garante sua concessão ao segurado que esteja incapacitado para o trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos, cumprido o período de carência respectivo, equivalente a doze contribuições mensais. De seu turno, na forma do art.42 da referida lei, é devida aposentadoria por invalidez ao segurado total e permanentemente incapacitado para o exercício de atividade que lhe assegure a subsistência, uma vez cumprida a carência exigida.

A Lei 7.670, de 1988, estendeu aos portadores da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (SIDA/AIDS) o benefício de auxílio-doença ou aposentadoria, independentemente do período de carência, para o segurado que, após filiação à Previdência Social, vier a manifestá-la, bem como a pensão por morte aos seus dependentes (art. 1º, e), o que foi também mantido pela Lei nº 8.213/91, art. 151. 2. No caso específico do portador do vírus HIV, a jurisprudência deste Tribunal vem adotando o entendimento de que, na análise para concessão do benefício, o juízo deve considerar as condições pessoais e sociais da parte, de modo a determinar ou não sua incapacidade para o trabalho e a concessão ou não do benefício, em razão do estigma social que acompanha o portador dessa patologia (precedentes mencionados no voto). 

Do caso dos autos. A controvérsia dos autos cinge-se à comprovação da qualidade de segurada da autora para a concessão do benefício por incapacidade. No presente caso, a conclusão da perícia realizada em juízo (fls. 85/88) indica que a autora apresenta diagnóstico de HIV, Hanseníase já tratada e curada e Oclusão arterial resolvida com a amputação de membro superior esquerdo, havendo incapacidade laboral parcial e permanentemente. O laudo pericial mostra-se claro, objetivo e conclusivo, não padecendo de qualquer irregularidade. Inobstante, embora constatada a incapacidade parcial e permanente da demandante para o trabalho, o magistrado a quo julgou improcedente o pedido por não restar comprovada a qualidade de segurada. Com efeito, conforme o magistrado sentenciante “In casu, após detida análise do caderno processual, verifico que a parte autora requerente não manteve sua condição de segurada obrigatória, conforme CNIS de fls. 111, eis que contribuiu de 19/03/2012 a 17/05/2012 e de 20/07/2014 a 24/02/2014, sendo que dentro de tal período, recebeu benefício de auxílio-doença previdenciário, tendo o cancelamento do mesmo se dado em 24/02/2015. O laudo médico de fls. 85/88, em seu item “h”, indica como data do início da incapacidade do requerente 21/04/2016, período em que não era mais contribuinte, e nem estava amparado por nenhuma das hipóteses do art. 15 da lei nº 8.213/91. Dito em outras palavras, a parte autora realizou sua última contribuição anterior à doença que a incapacitou.” Conforme visto na própria sentença, a autora gozou de benefício de auxílio-doença ficando em situação de desemprego após a cessação do benefício, o que se dessume da situação em exame é que não houve a perda da qualidade de segurada, uma vez que a autora, embora em tratamento continua portadora do vírus HIV, não podendo se concluir que a incapacidade só sobreveio após a amputação de membro superior, provavelmente em decorrência das denominadas doenças oportunas em função da Síndrome por ela apresentada. Ademais, houve recolhimento como contribuinte facultativa entre 1.6.2016 e 30.06.2016. Assim a reforma da sentença é medida que se impõe.   
Juros e correção monetária. A matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores (vide tema 810 da repercussão geral, STF, RE 870.947/SE; e tema 905, STJ, RESP 1.495.146-MG).
Honorários Advocatícios. Nos termos do artigo 85, parágrafo 4º, II, do NCPC (Lei 13.105/2015), e não tendo já sido definido o valor da condenação, os percentuais da verba honorária advocatícia devidos pelo INSS deverão ser fixados quando da liquidação do julgado.

Dispositivo. Diante do exposto dou provimento à apelação da autora para reformar a sentença e reconhecer o direito ao benefício de auxílio-doença na data do requerimento administrativo (09/05/2016), observada a prescrição quinquenal, acrescida de juros de mora e correção monetária na forma supra explanada.

É o voto
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